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Processo nº 0074556-53.2009.8.19.0001 (2009.001.074880-1)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 2009.001.074880-1 Autor: Carlos Eduardo da Conceição Rodrigues Réu: Estado do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A Trata-se de ação proposta pelo rito sumário em que alega, o Autor, que com o intuito de se averiguar os fatos relatados em ocorrência policial, teve a arma de fogo marca Taurus, calibre 380, número de série KQK44410, MODELO PT 938, de sua propriedade, apreendida para exame de Confronto Balístico em 25/03/2004, permanecendo acautelada junto à 24ª Delegacia de Polícia. Afirma que, após realização do exame, e considerando o seu resultado negativo, incorreu a Administração Pública em equívoco ao manter a arma acautelada, na medida em que os motivos que ensejaram sua apreensão não mais existiriam. Pede a devolução da arma acautelada e, caso não seja possível, a conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, para que possa adquirir outro armamento com as mesmas características do apreendido. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 18/53, tendo sido apresentada emenda à inicial com os documentos de fls. 60/63. Contestação a fls. 73/76, com documentos de fls. 77/78, apresentados em audiência realizada a fls. 72, em que sustenta, o Réu, em preliminar, a ocorrência de prescrição. No mérito, afirma a regularidade do ato administrativo atacado. Alega, ainda, que não faz prova, o Autor, do valor da arma apreendida, a ser objeto de indenização. Por fim, requer a improcedência da ação e a condenação do Autor nos ônus de sucumbência. Parecer do MP a fls. 99/99v., opinando pela improcedência do pedido. Decisão de fls. 101 chamou o feito à ordem, determinando a expedição de ofício à 24ª DP para fornecer andamento do inquérito instaurado para apurar homicídio supostamente praticado pelo Autor, documento cujo original se encontra apensado aos autos. Em nova remessa, o órgão ministerial reiterou a promoção de improcedência. É o relatório. Decido. Trata-se de demanda em que o Autor, cabo da Polícia Militar, afirma que tem direito à restituição de sua arma corretamente registrada, requisitada para realização de averiguação, em razão de registro de ocorrência em que fora referida. O Autor apresentou pedido subsidiário de conversão de sua pretensão em perdas e danos, se não localizada a arma. Inicialmente, rejeito a alegação prejudicial de prescrição, porque o Autor indica que só tomou conhecimento do resultado do laudo de confronto balístico realizado com sua arma no dia 29 de abril de 2004 (fls. 24/25), ajuizada a ação em momento anterior ao decurso do prazo do prazo prescricional de cinco anos, no dia 25 de março de 2009. Assim, no mérito, tem-se que a arma do Autor fora submetida a exame de confronto balístico de resultado não conclusivo ou suficiente, indicando, o Autor, a falta de justificativa para permanência do acautelamento de sua arma, sem mencionar a necessidade da arma para segurança do Requerente. Não se trata, portanto, da legalidade do ato de apreensão da arma do Autor, ao contrário do que fora afirmado pelo réu em sua contestação, sendo certo que esta apreensão justificou-se pela instauração do Inquérito Policial n° 024.03256/2001, que trata de averiguação de crime atribuído ao Autor, como o mesmo descreve em sua petição inicial. O que se afirma ilegal é a permanência da apreensão da arma, na medida em que já teria sido periciada, sem conclusões acerca da origem dos tiros que levaram ao falecimento das vitimas daquele delito. O documento de fls. 23 comprova a aquisição da arma, pelo Autor, uma pistola Taurus calibre 380, série n° KQK 44410, no valor de R$1.885,00. O documento de fls. 24/25 é o laudo de confronto balístico mencionado pelo Autor em sua petição inicial, em que se verifica que fora periciada a sua arma, constando aquelas especificações de identificação da arma neste documento. Lê-se, em conclusão do laudo, que ´realizados os exames micro comparativos entre o projétil questionado e projéteis padrão colhidos da arma periciada (Pistola Taurus, série KQK 44410) concluem os Peritos que foram observadas algumas micro coincidências entre eles, porém, em número insuficiente para uma afirmativa categórica, resultando inconclusivo o confronto´, também em ratificação dos termos da petição apresentada pelo Autor. O documento de fls. 26, redigido pela Corporação a que pertence o Autor, indica que foram verificados indícios de cometimento de crime da competência da Justiça Comum, mas não crime da competência da Justiça Militar, ao menos até ulterior decisão daquela Justiça. Deixou-se, naquela oportunidade, em dezembro de 2001, de apreciar o cometimento de Transgressão da Disciplina, como ali consignado. Portanto, está comprovada a propriedade da arma, a necessidade de sua apreensão, já tomada por certa, como mencionado, na medida em que lhe fora atribuído o cometimento do crime de homicídio, e também a realização do laudo de confronto balístico, e sua conclusão. O oficio encaminhado por este Juízo, para atendimento do requerimento do Autor manifestado em audiência, não obteve êxito em localizar a sua arma, porque fora informada a condição ´momentaneamente inoperante´ do sistema da Divisão de Fiscalização de Armas e Explosivos (fls. 88 e 93). Confrontando-se todos esses elementos de prova, verifico que não houve a restituição da arma ao Autor, mas que não foram concluídas as investigações que levam à indicação de que seja o Autor o responsável pelo homicídio duplo a ele atribuído naquele registro de ocorrência em que fora requisitada sua arma, ao menos as investigações referidas a arma, não há qualquer indicação da renovação daquela averiguação balística, não se tem mesmo noticia da localização da arma. Há mesmo a noticia de que o Autor teria comparecido ao V Juizado Especial Cível, para responder ao crime do art. 147 do CP (crime de ameaça), e não ao crime de homicídio duplo, e nada indicando a necessidade de permanência de bem que pertence ao Autor com a Administração Pública, não se podendo olvidar que qualquer limitação ao direito constitucional de propriedade deve ser justificada pelo atendimento a um interesse público prevalente, ao menos. Não fora apresentada condenação por aquele crime de ameaça, que então poderia justificar a não devolução da arma, ao Autor, em que pese a informação de que o Autor teria se apresentado ao Juizado Especial Criminal aproximadamente no mês de setembro de 2001, como se infere da leitura do inquérito acostado a presente. Com relação ao delito de homicídio, o mesmo inquérito informa que teria sido esgotado, por diversas vezes, o prazo de permanência do procedimento de investigação em sede policial, a fls. 350 daquele inquérito, por exemplo, sem notícia do ajuizamento da ação criminal respectiva. A fls. 226 do Inquérito, consta decisão indeferindo a liberação da arma do Autor, com a justificativa de que a arma apreendida em Inquérito somente poderia ser liberada por decisão judicial, justificativa reiterada na manifestação de indeferimento de fls. 364, o que demonstra que o Autor apresentou ao menos dois requerimentos administrativos para obter a restituição de sua arma, ao contrário do que afirmou o réu, no sentido da ausência destes requerimentos administrativos. Os elementos de prova são desarrumados, mas não indicam a necessidade de permanência daquela arma em sede policial. Nem mesmo a relevância dos fatos atribuídos ao Autor justificaria essa permanência, apenas sentença condenatória pode declarar a perda do objeto do crime, mas a arma do Autor não pode permanecer acautelada pelo risco de vir a ser proferida aquela condenação, com eventual determinação da perda do objeto do crime referida. Não foram trazidos aos autos elementos que impeçam a liberação desta arma, porque o fato de haver a possibilidade da prolação de sentença criminal condenatória, aventado pela ilustre representante do Ministério Público em sua manifestação, não significa que deva ser retida a arma, se não houver justificativa para a permanência da arma com a Policia, então ela deve ser devolvida ao Autor, não se tendo verificado qualquer indicação de renovação do exame balístico, por exemplo, nada que justifique a retenção do bem em violação ao direito de propriedade do Autor. Eventual sentença condenatória não pode ser considerada em momento anterior a sua prolação, por evidência. Desta forma, e porque não fora localizada a arma do Autor administrativamente, não tendo esta sido indicada pelo setor/divisão com atribuição, autorizo a conversão do pedido de restituição do bem em perdas e danos dos prejuízos materiais sofridos pelo Autor, comprovados a fls. 23, aplicando-se a correção monetária do valor. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o réu ao pagamento da quantia de R$1.885,00 ao Autor, com correção monetária e juros contados da citação da presente. Condeno o réu, como conseqüência, ao pagamento de honorários de advogado, estes no valor de R$500,00, na forma do art. 20 §4° do CPC. Deixo de remeter os autos ao reexame obrigatório da sentença em razão do valor da condenação. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de julho de 2010. Alessandra C Tufvesson Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 16.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
